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O parecer actual foi construído a partir de três textos do Conselheiro Roberto Carneiro 
- “Imigração, Desenvolvimento Sustentável e Coesão Social em Portugal”, CES/2006, 
“Pacto Social sobre a Política de Imigração”, CES/2006 e “Europa: O Desafio da 
Diversidade e do Acolhimento, FCH/UCP - e de um texto do Conselheiro Joaquim 
Magalhães Mota - “Anteprojecto da Proposta de Lei que Regula as Condições de 
Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do Território Português - 
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Introdução 
 

O presente documento visa corresponder à solicitação do Ministro de Estado e 

da Administração Interna, no sentido de que o Conselho Económico e Social 

(CES) emitisse um parecer sobre o Anteprojecto de Proposta de Lei que Regula 

as Condições de Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros 

do Território Português. 

 

Anteriormente à referida solicitação, o CES tinha já em preparação um 

documento sobre o tema mais geral da Imigração. Dada a fase em que este 

último trabalho se encontrava, e a íntima relação entre aqueles dois temas, 

entendeu-se mais adequado elaborar um parecer único que, numa primeira 

parte, abordasse com maior amplitude as questões respeitantes à imigração, 

a qual servisse de enquadramento a uma segunda parte, mais directamente 

incidente sobre o referido anteprojecto de proposta de lei. 

 

A parte consagrada ao problema mais amplo da imigração ocupa-se 

fundamentalmente da chamada “imigração económica”, que é a que maior 

expressão tem, seja em termos quantitativos, seja nalguns aspectos 

qualitativos. Não quer isto significar que o CES ignore ou subestime a 

relevância do asilo. Bem pelo contrário. Foi por se reconhecer a importância e 

a complexidade das questões respeitantes ao asilo que se concluiu que o 

tempo disponível não permitiria o seu tratamento adequado. Isto não impediu 

que se incluíssem algumas referências pontuais ao asilo, quando a economia 

do texto o exigia. 

 

Por outro lado, tem-se consciência da dificuldade com que no âmbito da 

União Europeia (UE) se enfrentam os desafios migratórios. Desde o Tratado de 

Maastricht de 1990, até ao Programa de Haia de 2004 e ao Projecto de 

Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa (artigos III, 265 a 268), 

que se vem proclamando o desejo de construção de uma política comum de 

imigração. Na prática, as políticas concretizadas são, essencialmente, 
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instrumentais, assentes nas necessidades imediatas do mercado de trabalho e 

frequentemente ultrapassadas por fluxos migratórios ilegais, muitas vezes 

anárquicos ou dramáticos. 

 

O CES tem consciência de que a imigração não diz respeito apenas às 

necessidades do mercado de trabalho, mas a toda a sociedade de 

acolhimento, evidenciando questões como a de integração social e da 

própria representação identitária. Tenciona, aliás, voltar brevemente a 

debruçar-se sobre o assunto, a questionar e a desafiar a sociedade 

portuguesa com novas propostas. 

 

Considerando a actualidade da problemática da imigração decorrente, por 

um lado, da apresentação para discussão pública do anteprojecto de 

proposta de lei que regula as condições de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território português e, por outro lado, da 

importância das políticas de imigração e, em particular, das condições de 

inserção dos imigrantes e dos seus descendentes já nascidos em Portugal, 

considera-se útil apresentar algumas reflexões que concorram para a 

definição de uma política de imigração mais transparente, integrada, 

consistente e acessível às comunidades estrangeiras aqui residentes ou que 

queiram vir para o país. Este o sentido das propostas expressas neste parecer. 

 

O documento é composto por duas partes. Após uma breve apreciação da 

situação da imigração no mundo e em Portugal, apresentam-se propostas 

para uma política integrada de imigração, e conclui-se com a apreciação do 

anteprojecto de proposta de lei que regula as condições de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território português. 

- 5 - 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 
 
I. Portugal e as Políticas de Imigração 
 

I.1. Portugal e a Imigração 

 

No mundo actual, os movimentos migratórios internacionais têm um enorme 

dinamismo e cruzam várias direcções. Os países que tradicionalmente eram 

destino migratório, como os Estados Unidos da América, o Canadá, ou a 

França, entre outros, vêem os seus surtos migratórios aumentar, enquanto 

outros que eram países de saída, como a Itália, a Espanha ou Portugal, 

recebem agora migrantes em larga escala. As deslocações das populações 

têm origens diversas e são afectadas por questões económicas, políticas ou 

naturais que mudam no tempo, mas que na maioria dos casos têm 

motivações de procura de melhores condições de vida e, em particular, de 

trabalho. 

 

Embora exista alguma controvérsia sobre a evolução das migrações mundiais1, 

as estimativas indicam que o número de migrantes internacionais no mundo 

tem aumentado, sendo 75 milhões em 1965 e 120 milhões em 19902. Na última 

década do século XX, os movimentos migratórios mantiveram níveis elevados, 

estimando-se que, entre 1990 e 2000, cerca de 2,4 milhões de pessoas tenham 

deixado anualmente os países menos desenvolvidos para se dirigirem para os 

países mais desenvolvidos. Estes migrantes representam cerca de 3% do 

crescimento populacional das regiões menos desenvolvidas e 56% do 

crescimento populacional das regiões mais desenvolvidas. 

 

“A Europa é, em larga medida, o berço dos principais movimentos migratórios, 

desde o tempo dos Descobrimentos até hoje. Só entre 1846 e 1930, 52 milhões 

de europeus – um quarto da população europeia de então – partiu para 

outras paragens: 72% para os Estados Unidos da América, 21% para a América 

                                                 
1 A maioria destes movimentos populacionais são informais e os registos existentes são 
insuficientes para dar conta da complexidades destes fluxos. 
2 ONU, Population Division (2002), Measuring International Migration: Many Questions, Few 
Answers, UN/POP/MIG/BP/1. 
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Latina e 1% para a Austrália. Esta vaga migratória foi responsável por 

aumentos populacionais de 40% na Argentina, 30% nos EUA, e 15% no Canadá 

e no Brasil”3. 

 

Ainda assim, a imigração representou cerca de 89% do crescimento 

populacional na Europa, entre 1990 e 20004. De facto, em 2002, residiam na 

União Europeia (UE) 21 milhões de imigrantes, ou seja, cerca de 5,5% da 

população total dos então 15 Estados-Membros. Na Áustria e na Alemanha os 

não-nacionais representavam 9% da população, enquanto na Suécia 

atingiam cerca de 5,3%5. Em 2002, entraram na UE-15 cerca de 2,5 milhões de 

imigrantes, dos quais 660 mil na Alemanha, 443 mil na Espanha, 418 mil no 

Reino Unido e 388 mil na Itália. 

 

As migrações líquidas para a UE conheceram uma forte acentuação no 

decurso da última década. Contudo, entre 2003 e 2005, verificou-se um 

decréscimo no saldo migratório da UE, ainda que o número se mantenha 

globalmente positivo. 

 

Figura 1- Migrações líquidas, UE-25, 1960-2005 

 
Fonte: Eurostat: Population and Social Conditions 1/2006 

                                                 
3 Roberto Carneiro (2006), Europa: O Desafio da Diversidade e do Acolhimento, FCH/UCP, 
fotocopiado. 
4 ONU (2002), Population Division, obra citada. 
5 SOPEMI-OCDE (2004), Trends in international migration 2004, Paris. 
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O declínio populacional na Europa faz com que a previsão demográfica 

indicie que, durante a primeira metade do século XXI, todos os países 

europeus percam população e envelheçam, como resultado, 

fundamentalmente, da baixa do índice de fecundidade e do aumento da 

esperança média de vida. 

 

Para o equivalente ao acréscimo de mais um filho por mulher fértil, a Europa 

teria de acolher, em termos líquidos, mais de um milhão de imigrantes por 

ano6. Só a Alemanha necessitaria de “importar” 500 mil jovens imigrantes por 

ano, durante os próximos 30 anos, para vencer a redução populacional que 

resulta da aritmética biológica endógena7. A Comissão Europeia estima uma 

necessidade de 50 milhões de imigrantes até 20508. 

 

Portugal tem vindo a afirmar-se, ao longo das últimas duas décadas e com 

uma aceleração notável no final dos anos 90 e nos anos 2000 e 2001, como 

um país de acolhimento de imigrantes. Depois de um século XX marcado pela 

consolidação de uma diáspora portuguesa pelo Mundo, que totaliza hoje 

cerca de 4,5 milhões de emigrantes portugueses e luso-descendentes, Portugal 

viu crescer, no seu território, o número de imigrantes: de cerca de 100 mil no 

início dos anos 90, para cerca de 200 mil em 1999 e, finalmente, para cerca de 

373 mil9 em 2003, sendo que estes números correspondem apenas aos 

imigrantes em situação legal, estimando-se que, além destes, se encontrem 

também em Portugal algumas dezenas de milhares em situação irregular. 

 

A este aumento quantitativo do número de imigrantes somam-se alterações 

da estrutura de nacionalidades de origem, extravasando o âmbito tradicional 

dos países de origem de imigração para Portugal. Já não são só os países 

africanos de língua oficial portuguesa – com particular destaque para Cabo 

                                                 
6 Richard Bernstein (2003), An Aging Europe May Find Itself on the Sidelines, quoted by Wolfgang 
Lutz, Brian O’Neill and Sergei Scherbov, Europe’s Population at a Turning Point, Science 
Magazine, Vol. 299, March 28. 
7 Stefan Theil, A Heavy Burden, Newsweek, June 30, 2003, p. 28. 
8 Comissão Europeia (2002), A Situação Social na Europa - 2002. 
9 Deste número cerca de 69.805 são cidadãos comunitários, pelo que os restantes imigrantes são 
oriundos de países terceiros. 
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Verde – mas, também, o Brasil e os Países do Leste Europeu que, com a 

Ucrânia em primeiro lugar, surgem destacadamente como países de origem 

de imigração. O fim da Guerra Fria e a abertura da fronteira da Europa de 

Leste, bem como a crise económica e social de alguns países, entre os quais o 

Brasil, justificam parcialmente estes novos fluxos. 

 

Quadro I – Número de Imigrantes em 2001, 2002 e 2003 
Autorizações/Títulos de 

Residência  
2001 2002 2003 

Autorizações de Residência 223.976 238.944 250.697 

Autorizações de Permanência (novas e renovações) 127.124 125.841 118.498 

Vistos de Trabalho (pareceres favoráveis e 
prorrogações) 2.830 4.452 4.285 

Total de “Imigrantes” 353.930 369.237 373.480 

Fonte: SEF. 
 

 

Quadro II - Principais comunidades estrangeiras em Portugal 
(por ordem decrescente de representatividade) 

Fonte: “Residentes Estrangeiros em Portugal”, MAI/SEF, www.sef.pt e Estatísticas da Imigração - 
2005 (para os dados de 2004 –Autorizações de permanência e residência). 
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Esta mutação introduziu novos desafios no quadro do acolhimento e 

integração, pois em relação a algumas das novas comunidades – Países do 

Centro e Leste da Europa – não existia uma relação histórica de proximidade 

geográfica, cultural ou linguística, representando este fenómeno algo de 

inesperado. Esta dinâmica de fluxos não terminou, porque vão sendo mais 

visíveis outras novas comunidades, nomeadamente provenientes da Ásia, com 

- 9 - 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 
 
destaque para a China, a Índia, o Paquistão e o Bangladesh. No entanto, ao 

contrário do que se poderia esperar, dada a proximidade geográfica, não se 

regista ainda uma presença significativa de imigrantes do Norte de África, que 

na vizinha Espanha constituem a comunidade mais numerosa. 

 

Portugal passou, assim, da condição de país de origem para país de 

acolhimento de imigrantes. A alteração do saldo migratório que ocorreu, não 

é, porém, absoluta. Portugal continua a registar saída de emigrantes na ordem 

de 20 a 30 mil por ano. 

 

Tal como se havia manifestado noutros países do Sul da Europa – Espanha, 

Itália e Grécia – em Portugal gerou-se um aumento das oportunidades de 

trabalho disponíveis, que funcionou como factor de atracção de fluxos 

migratórios. A integração de Portugal na Comunidade Europeia, com o 

consequente crescimento económico e com os grandes investimentos 

públicos associados aos Quadros Comunitários de Apoio, especialmente no 

domínio da construção civil, justificam, em grande parte, esse fenómeno. 

 

O crescimento da imigração em Portugal é reflexo do desenvolvimento 

económico do País e, simultaneamente, uma das condições necessárias da 

sua sustentabilidade. Ao invés, se se verificar a redução da atractividade de 

Portugal, enquanto país de acolhimento, com a redução do número de 

imigrantes, estaremos perante um sinal preocupante. O sinal do saldo 

migratório total é, pois, um indicador expressivo da forma mais ou menos 

atraente como a economia portuguesa é percepcionada, em termos 

relativos, pelo mundo em desenvolvimento. 

 

Por assim ser, justifica particular atenção o número anual de emigrantes e a 

eventual correlação entre um e outro fluxo e o estímulo – positivo ou negativo 

– do mercado de trabalho. Seria, aliás, importante analisar o montante dos 

fluxos de saídas do espaço nacional de imigrantes aqui entrados ou residentes. 
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Com efeito, é o saldo entre entradas e saídas que permite avaliar se o número 

de residentes aumenta. Por outro lado, desconhece-se também um outro 

dado relevante: a influência dos nascimentos no eventual aumento do 

número de não-nacionais, tanto mais que, por opção, ou porque a lei lhe não 

conferia alternativa, muitos dos descendentes de não-nacionais assim 

continuam. 

 

As alterações à Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro, operadas pela Lei Orgânica n.º 

2/2006, de 17 de Abril, constituem sensível melhoria, permitindo que possam ser 

portugueses de origem os nascidos no território português, desde que um dos 

progenitores aqui resida legalmente há cinco ou mais anos, ou que um dos 

progenitores aqui tenha nascido e tenha residência, ao tempo do nascimento, 

independentemente do título. 

 

Ainda assim, o cálculo não é rigoroso, já que se verificam mortes, mas também 

aquisições de nacionalidade. Certo é que, parece necessário verificar o rigor 

da afirmação (muito repetida), segundo a qual a maioria dos imigrantes tende 

a instalar-se em Portugal, acompanhando períodos de vários anos. 

 

Por fim, saliente-se que a atracção pela permanência dos imigrantes no país 

de acolhimento depende essencialmente de dois factores: as condições de 

trabalho proporcionadas e a maior ou menor facilidade em proceder ao 

reagrupamento familiar. 

 

I.1.1. Efeitos positivos da Imigração 

 

Os efeitos dos movimentos imigratórios têm sido objecto de inúmeros estudos10 

que versam sobre os impactes económicos, sociais e culturais nas sociedades 

de acolhimento mas, poder-se-á dizer, que na medida em que melhoram as 

                                                 
10 Embora incompleto, é já considerável o corpus de estudos existente em Portugal, permitindo 
evidenciar os impactes positivos da imigração sobre o desenvolvimento económico, social e 
cultural português.  
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condições de vida dos que desejaram emigrar têm efeitos positivos na 

melhoria das condições de vida para essas comunidades. 

 

Os estudos sobre os impactes destes surtos migratórios nas sociedades de 

acolhimento não têm todos um sentido unívoco, mas como principais efeitos 

positivos têm sido salientados os seguintes: 

 

- Efeitos positivos na Cultura: a imigração proporciona uma maior 

diversidade cultural nas sociedades de acolhimento11, e nunca é 

demais sublinhar a vantagem que representa o multiculturalismo, 

proporcionado pela inserção harmoniosa de diferentes povos e 

culturas, pois a sua construção permite um enorme enriquecimento 

cultural, com o cruzamento de tradições e memórias, de saber-fazer 

e saber-viver, e torna mais humana a comunidade que faz esta 

experiência. 

 

- Efeitos positivos na Economia: a imigração legal acrescenta valor à 

dinâmica económica de qualquer país12. Em Portugal, os imigrantes 

são responsáveis por cerca de 5% do PIB nacional13, e a sustentação 

futura de níveis elevados de crescimento do produto depende 

fortemente da disponibilidade acrescida do factor trabalho, que só 

um fluxo regular de imigração pode garantir. 

 

- Efeitos positivos nas Finanças Públicas: se devidamente legalizados, 

o contributo dos imigrantes para as contas públicas, através de 

impostos e taxas, é normalmente maior do que os custos que lhes 

estão associados, fazendo-os, por isso, contribuintes líquidos positivos 

                                                 
11 Cf. Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural da UNESCO, Novembro de 2001. 
12 Os imigrantes acrescentam ainda valor como empresários. Ver Oliveira, C.R. (2004) Estratégias 
empresariais de imigrantes em Portugal, Observatório da Imigração, ACIME. 
13 Cf. Sousa Ferreira, Eduardo et al (2004) Viagens de Ulisses – Efeitos da Imigração na Economia 
Portuguesa, Observatório da Imigração, ACIME. 
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para a nossa sociedade. Em Portugal esse valor foi de 323 milhões 

de euros14, em 2001, e de 238 milhões de euros15,em 2002. 

 

- Efeitos positivos na Demografia: perante a quebra de natalidade 

que a Europa regista e o consequente envelhecimento 

demográfico, designadamente nos países do Sul, na pirâmide 

demográfica europeia algum equilíbrio pode ser atingido, a curto 

prazo, através da entrada de imigrantes, normalmente jovens16. Esse 

reequilíbrio tem também um impacto positivo na estrutura 

contributiva da Segurança Social. 

 

- Efeitos positivos para os países de origem: acrescente-se que não é 

desprezível – aliás, Portugal bem conhece esse efeito - o impacte 

económico positivo que os movimentos migratórios têm na 

economia do país de origem, quer através das remessas, quer pelo 

eventual posterior retorno, com outras qualificações e 

competências. Este retorno, de carácter temporário ou 

permanente, pode ser físico ou através de investimentos efectuados 

a partir do país de residência, numa óptica de promoção de fluxos 

comerciais e de investimento em capital físico, humano ou 

tecnológico. Este facto sublinha uma dimensão relevante de 

solidariedade entre países mais ricos (de acolhimento) e mais 

pobres (de origem) que reforça o papel positivo da imigração. 

                                                 
14 Cf. Correa D´Almeida, André (2003) O impacto da imigração nas contas do Estado – 2001, 
Observatório da Imigração, ACIME, p.28. 
15 Correa D´Almeida, André (2004) O impacto da imigração nas contas do Estado – 2002, 
Observatório da Imigração, ACIME, mimeo. 
16 Cf. Valente Rosa, Maria João et al (2004) Contributos dos imigrantes na demografia 
portuguesa, Observatório da Imigração, ACIME, págs. 119 e seg. 
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I.1.2. Outras dimensões dos fenómenos migratórios 

 

Não se ignora que, infelizmente, os surtos migratórios trazem também novos 

fenómenos gerados pela complexidade crescente das formas de organização 

social e pelos conflitos geopolíticos que as políticas de imigração não podem 

deixar de considerar. 

 

Tais dimensões geram a necessidade de controlo dos territórios perante grupos 

ligados ao tráfico de pessoas ou bens através da criminalidade organizada, o 

que exige cooperação dos organismos de segurança nacionais e 

internacionais. 

 

Mas não se esquece, também, que tais ligações são, muitas vezes, abusivas, 

sendo as populações imigrantes um alvo natural de movimentos racistas e 

xenófobos. Esta situação é, por vezes, alimentada por alguma comunicação 

social, que frequentemente veicula uma imagem dos imigrantes associada ao 

crime e a comportamentos marginais: em 2003 correspondeu a 17,9% das 

notícias da imprensa, subindo esse valor para 22,3% na imprensa popular, 

sendo que nas televisões privadas essa presença superou a barreira dos 30%17. 

Este enviesamento e associação perversa cultiva e reforça na sociedade de 

acolhimento uma atitude de medo e de desconfiança. 

 

I.1.3. A regulação de fluxos migratórios 

 

É unanimemente aceite que a imigração deve ser legal e regulada, 

preferencialmente desde o país de origem, obedecendo o seu fluxo a uma 

correlação directa com as oportunidades de emprego geradas nos países de 

acolhimento, considerando sempre a inevitabilidade a médio prazo do 

reagrupamento familiar. Essa capacidade de acolhimento e promoção da 

integração de novos imigrantes tem, por isso, flutuações e pode variar no 

tempo, conforme os ciclos económicos. 
                                                 
17 Isabel Ferin Cunha et al (2004) Media, Imigração e Minorias Étnicas, citado por Roberto 
Carneiro, (2006) Desenvolvimento Sustentável e Coesão Social em Portugal, CES, págs. 17/18. 
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No entanto, a grande questão coloca-se na operacionalização deste 

desiderato – regulação de fluxos segundo ofertas de trabalho no mercado. 

Esta concretização depara-se, entre outros, com dois grandes obstáculos: 

 

- A pressão imparável para a imigração a partir dos países mais 

pobres, mais instáveis ou sujeitos a catástrofes naturais ou de origem 

humana, a qual obriga os seus cidadãos a partir à procura de 

oportunidades de subsistência para si e para as suas famílias, 

mesmo correndo perigo de vida ou passando os maiores sacrifícios. 

O risco associado à imigração irregular é, para estas pessoas, um 

mal substancialmente menor, em relação à opção de permanência 

no seu país de origem; 

 

- A resposta lenta, burocrática e desajustada às realidades do 

mercado e das empresas, no processo de gestão de quotas e de 

atribuição de vistos de trabalho. Este facto torna muito difícil o 

processo de imigração pelos canais legais. 

 

Estes dois efeitos conjugados - a pressão externa e a ineficiência interna - são 

evidenciados pelo facto de, em Portugal, a imigração legal não ter crescido 

entre 2001 e 2003, enquanto, nesse mesmo período, se deu a entrada de, pelo 

menos, 53 mil imigrantes irregulares18. Ou seja, a política adoptada de 

regulação de fluxos não quebrou o circuito de entrada de imigrantes 

irregulares e, provavelmente, acentuou-o. 

 

Do primeiro obstáculo decorre que, por maiores que sejam as barreiras físicas, 

administrativas ou legais, não é possível parar em absoluto o fluxo de 

imigrantes dispostos a tudo para conseguirem conquistar um posto de trabalho 

e um salário19. 

                                                 
18 Número resultante do registo prévio efectuado pelo ACIME no quadro do artigo 71º, do DR 
6/2004, de 26 de Abril. 
19 Os Estados Unidos da América, um dos países com maior rigor de fronteiras – incluindo a 
fronteira mais vigiada do mundo, com o México – tem, segundo o Center for Immigration 
Studies, oito milhões de imigrantes ilegais. (http://www.cis.org/topics/illegalimmigration.html) 
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A imigração dita “ilegal” é, por esta razão, inevitável, enquanto persistirem 

padrões de desenvolvimento e de distribuição de riqueza muito 

desequilibrados entre diferentes regiões do Mundo. Esta pressão terá mesmo 

tendência a agravar-se ciclicamente, por via das crises regionais, ao mesmo 

tempo que manterá uma persistência continuada a partir de regiões do 

mundo com situações de pobreza endémica. 

 

Neste quadro, os fluxos migratórios só serão reguláveis com eficácia através da 

promoção do desenvolvimento dos países de origem que proporcione o 

aumento do nível de vida e a geração de oportunidades de emprego local. 

Apesar da aparente utopia, esta experiência já foi vivida no quadro europeu, 

com o apoio ao desenvolvimento de países como Portugal, Espanha, Grécia 

ou mesmo Itália, que passaram de países de origem a países de acolhimento 

de populações migrantes. O mesmo irá acontecer, seguramente, com os 

países do alargamento. 

 

O segundo obstáculo é, aparentemente, mais fácil de resolver. Trata-se de 

conseguir agilizar os procedimentos necessários a preencher a escassez de 

mão-de-obra em vários sectores de actividade, aproximando a oferta de 

trabalho, proporcionada por empresas com necessidade evidente de mão-

de-obra, a candidatos que procuram trabalho. Numa economia marcada 

pela competitividade, pela velocidade e pela mudança, esse encontro deve 

ser eficiente e em prazos compatíveis com a dinâmica empresarial. 

 

O enquadramento legal deveria criar condições para que estas ofertas de 

trabalho possam ser ocupadas por cidadãos nacionais, cidadãos comunitários 

ou imigrantes legais de países terceiros residentes em Portugal. Só quando esta 

oferta disponível não dá resposta e as ofertas de trabalho continuarem por 

preencher é que se deve abrir a possibilidade de acesso de novos imigrantes. 

Este mecanismo visa proteger o acesso ao emprego da mão-de-obra já 

existente no mercado português. 
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O Estado, sem prejuízo de outras funções ligadas às políticas económicas, 

sociais e culturais, deve promover a estimativa de necessidades de mão-de-

obra, em contexto de concertação social, bem como o estabelecimento de 

mecanismos que efectuem o acompanhamento permanente dessa evolução 

e o necessário reajustamento das estimativas efectuadas. Essa fixação deve 

ser flexível, podendo ser revista, no mesmo quadro de concertação, uma vez 

verificada a necessidade de mão-de-obra. Aí as empresas deverão ter um 

papel importante na clarificação, quantitativa e qualitativa, dos contingentes 

de imigração. 

 

Os actuais contingentes, identificados nos Relatórios de Oportunidade de 

Emprego, são atravessados por critérios políticos e, raramente, se tornam um 

mecanismo eficaz de definição das entradas de trabalhadores estrangeiros no 

mercado de trabalho nacional. Nesse contexto, é particularmente 

preocupante que, em 2004, num quadro estabelecido de necessidade de 

recrutamento de 8.500 novos trabalhadores estrangeiros, apenas tenham sido 

emitidos cerca de 2.400 vistos de trabalho. As queixas das empresas quanto à 

complexidade e à demora do processo são recorrentes e colocam o sistema 

em causa. 

 

O modelo adoptado baseia-se num equívoco e provoca prejuízos. O 

equívoco decorre da convicção do legislador de que o mundo empresarial à 

procura de mão-de-obra, ao não encontrar trabalhadores portugueses ou 

comunitários, perante a impossibilidade de contratação legal de 

trabalhadores imigrantes, fecha as portas e deixa de produzir. Ora, não é isso 

que, obviamente, acontece. Frequentemente, o empregador recorre a 

imigrantes irregulares, estimulando, assim, esse circuito, com todos os prejuízos 

decorrentes para o próprio imigrante e para o Estado de acolhimento. Além 

disso, esta opção provoca também um evidente prejuízo, ao retirar 

competitividade às empresas portuguesas  ou às que consomem tempo, 

dinheiro e energia a resolver um factor básico para a sua produção: o 

trabalho. 

- 17 - 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 
 
É certo que esta opção proteccionista não é exclusiva de Portugal e, em 

tempos de crise, colhe largos apoios na opinião pública europeia, na 

sequência da suposta concorrência que os imigrantes fariam com os nacionais 

pelos mesmos postos de trabalho ou, pior ainda, com questões de segurança 

e de “choque de civilizações”. No entanto, está demonstrado, por um lado, 

que esta competição é, em larga medida, fictícia, dado que os imigrantes 

não só ocupam postos de trabalho rejeitados pelos nacionais, mas, também, 

porque possuem uma maior mobilidade à procura de um emprego20. Por outro 

lado, a confusão estabelecida entre criminalidade e imigração é injusta e 

estribada em preconceitos que carecem de fundamento real na 

generalidade das situações. 

 

 

I.2. As Propostas do Conselho Económico e Social 
 

As políticas nacionais de imigração têm como objectivo último garantir o bem-

estar de todos os que vivem nos seus territórios e participam para a criação da 

riqueza em condições de igualdade de oportunidades. 

 

É realista reconhecer que há diferentes interesses nos diversos grupos sociais, 

mesmo de entre os autóctones dos países de acolhimento. Por exemplo, entre 

empregadores, consumidores, trabalhadores com diversos tipos de 

preparação académica há diversas opiniões face à entrada de imigrantes. 

Mas, também os interesses dos diferentes grupos de imigrantes podem variar: 

desde os que já nasceram no país de acolhimento, aos que vieram como 

imigrantes em sucessivas vagas, algumas já muito antigas, ou às pessoas que 

vivem nos países de onde vieram os imigrantes, etc. Acrescente-se, ainda, que 

não estão em causa apenas aspectos económicos, mas, também, aspectos 

políticos, sociais, culturais e religiosos, também eles potencialmente 

atravessados por interesses divergentes. 

                                                 
20 Carvalho, L. X. (2004) Impacto e reflexos do trabalho imigrante nas empresas portuguesas, 
Observatório da Imigração, ACIME. 
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I.2.1. Objectivos das Políticas de Imigração 

 

Reconhece-se que qualquer política de imigração assenta essencialmente 

numa opção de valores, não havendo critérios objectivos para dizer o que 

deverá ser uma política de imigração desejável. Na maioria das vezes, as 

várias leis de imigração, quando analisadas na sua temporalidade e 

historicidade, vão reflectindo as preferências dos diferentes grupos em 

presença, as contingências das interacções entre as diferentes comunidades 

e as conflitualidades sociais pela distribuição dos recursos da sociedade. 

Assim, a maioria das políticas de imigração têm carácter assaz volátil, não 

apenas em função das fases de desenvolvimento económico dos países, mas, 

também, da sensibilidade socio-política dos governantes e de outros actores 

sociais ao seu bem-estar (é o caso da atribuição da nacionalidade ou da 

facilitação do reagrupamento familiar). 

 

Em síntese, embora procurando o consenso das políticas de imigração, é de 

reconhecer que estas: 

 

- tendem a variar no tempo em função, sobretudo, de duas variáveis 

fundamentais: a situação do desenvolvimento socio-económico e a 

sensibilidade socio-política dos governantes e dos outros actores 

sociais; 

- devido aos factores anteriores, são mutáveis e mutuantes e nem 

sempre coerentes; 

-  raramente são consensuais, pois os vários grupos residentes 

dividem-se quanto à apreciação dos seus impactes nos seus direitos 

e modos de vida. 
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I.2.2. Pressupostos e Princípios para as Políticas de Imigração 

 

O CES considera que a sustentabilidade do desenvolvimento económico a 

médio prazo, num quadro de acentuada quebra demográfica e de 

envelhecimento populacional, dependerá da capacidade que Portugal 

revele na captação e boa inserção de imigrantes que possam colmatar essas 

lacunas sentidas pela economia portuguesa. 

 

Mas, numa sociedade de rosto humano, o imigrante não constitui um simples 

factor de produção para aumentar a competitividade e produzir riqueza. O 

imigrante é uma Pessoa, plena de dignidade e titular de direitos e deveres 

sociais, tal como qualquer cidadão. Essa opção reconhece-se, mais do que 

em palavras, nas políticas concretas que se desenvolvem em função do 

acolhimento e plena inserção do imigrante na sociedade de acolhimento. 

Mas, desde logo, importa definir qual o modelo de acolhimento que Portugal 

defende e pratica. 

 

Atendendo ao perfil cultural e social do povo português, à sua história de 

diáspora, à sua sempre sublinhada capacidade de diálogo com outros povos 

e culturas, parece evidente a preferência por um modelo de sociedade 

intercultural, onde seja possível coexistirem e interagirem positivamente 

diferentes matrizes culturais e religiosas. 

 

Há alguns aspectos centrais que importa notar, face à legislação existente, 

que exigiria: 

 

- Criar um quadro legislativo mais simples, que seria mais integrado e 

coerente e adaptado à realidade da imigração actual, 

nomeadamente clarificando os direitos e os deveres dos imigrantes; 

- Racionalizar e agilizar o processo de pedidos de imigração e de 

asilo e a concessão de vistos e conferir adequados direitos aos 
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cidadãos estrangeiros com cumprimento das suas obrigações 

contributivas perante a Segurança Social e a Administração Fiscal; 

- Assegurar a confluência do fluxo imigratório, em volume e 

qualificações, com as possibilidades do mercado de trabalho e do 

ciclo produtivo das actividades económicas; 

- Privilegiar a integração plena de direito e de facto das gerações 

nascidas em Portugal; 

- Clarificar e apoiar o reagrupamento familiar; 

- Garantir a segurança e o respeito pelo cumprimento das normas da 

sociedade portuguesa, no contexto de uma sociedade 

multicultural, aberta e moderna. 

 

I.2.2.1. Princípios Europeus de uma Política de Imigração 

 

A temática da imigração constitui um terreno fértil para demagogias 

populistas que importa combater. Esse combate só pode ser feito através da 

intervenção simultânea na regulação dos fluxos migratórios e nas políticas de 

acolhimento e integração, tendo em vista o desenvolvimento sustentável e a 

coesão social. Para tal, é necessário desenvolver um largo consenso social e 

político em torno de um pacto social sobre imigração que envolva todos os 

sectores da sociedade. A sua construção partilhada e discutida permitiria 

aprofundar o conhecimento e a reflexão desta questão, limitando o espaço à 

expansão da desconfiança, da intolerância e da xenofobia. 

 

Esse é um esforço europeu já consubstanciado na Agenda Comum para a 

Integração, que a Comissão Europeia (CE) elaborou em Setembro de 2005 

(COM 389) visando o enquadramento da integração de nacionais de países 

terceiros na UE. Sem definir prioridades e sublinhando a necessidade de cada 

Estado-Membro adaptar as propostas ao contexto das suas situações e 

tradições nacionais específicas, a CE propõe um conjunto de medidas 

concretas de aplicação dos Princípios Básicos Comuns, bem como uma série 

de mecanismos de apoio da UE: 
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1. A integração é um processo dinâmico e bi-direccional de 

adaptação mútua de todos os imigrantes e residentes nos Estados-

Membros. 

2. O emprego é um elemento essencial no processo de integração, 

sendo fundamental para a participação dos imigrantes, para o 

contributo que eles prestam à sociedade de acolhimento e para 

tornar visível esse contributo. 

3. O conhecimento básico da língua, da história e das instituições da 

sociedade de acolhimento é indispensável para a integração; 

proporcionar aos imigrantes a possibilidade de adquirir esse 

conhecimento básico é essencial para lograr uma inserção bem 

sucedida. 

4. Os esforços na educação são cruciais para preparar os imigrantes, em 

especial os seus descendentes, para serem participantes mais activos 

e com maior êxito na sociedade. 

5. O acesso às instituições, aos bens e aos serviços públicos e privados, 

por parte dos imigrantes, numa base de igualdade face aos cidadãos 

nacionais e de forma não discriminatória, é um fundamento essencial 

para uma justa integração. 

6. A interacção frequente entre imigrantes e cidadãos dos Estados-

Membros é um mecanismo fundamental para a inserção. Os foruns 

onde participam uns e outros, o diálogo intercultural, a afirmação de 

culturas imigrantes, assim como o fomento das condições de vida em 

ambientes urbanos, incrementam as interacções entre imigrantes e 

cidadãos dos Estados-Membros. 

7. A prática de diversas culturas e religiões é uma garantia da Carta dos 

Direitos Fundamentais que deve ser salvaguardada, salvo em caso de 

incompatibilidade com outros direitos europeus invioláveis ou com a 

legislação nacional. 
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8. A participação de imigrantes no processo democrático e na 

elaboração de políticas e medidas de integração, especialmente a 

nível local, apoia a sua inserção. 

9. A inclusão de políticas e de medidas de integração em todos os 

domínios e níveis de governo e de serviços públicos pertinentes é um 

ponto a ter em consideração na formulação e na implementação de 

políticas públicas. 

10. É necessário definir objectivos claros, desenvolver indicadores e 

mecanismos de avaliação para ajustar a política, avaliar os progressos 

em termos de inserção e tornar mais eficaz o sistema de intercâmbio 

de informações. 

 

A par deste esforço na criação de uma Agenda Comum para a Integração, a 

CE também respondeu ao repto lançado pelo Conselho Europeu através do 

Programa de Haia, que visa relançar o debate entre as instituições da UE, os 

Estados-Membros e as organizações sociais, sobre os procedimentos de 

admissão de nacionais de países terceiros por motivos económicos, tendo em 

vista a apresentação de uma proposta política em matéria de migração legal. 

 

Nesse sentido, em Janeiro de 2005, a CE lançou o Livro Verde sobre uma 

abordagem da UE em matéria de gestão da imigração económica, dando 

início a um processo de consulta pública com todas as partes interessadas. Em 

21 de Dezembro de 2005, como resultado deste processo, a CE apresentou 

uma comunicação com o respectivo plano (COM 669). Esta Comunicação 

define um “roteiro” para o restante período do Programa de Haia (2006-2009) 

e faz o elenco de acções e iniciativas legislativas que a CE pretende levar a 

cabo, procurando dar continuidade ao objectivo de desenvolver, de forma 

coerente, uma política comum sobre migração legal. 
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I.2.2.2. Pressupostos e Princípios para uma Política de Imigração em Portugal 

 

Portugal, enquanto país de origem de emigrantes e país de acolhimento de 

imigrantes, tem a responsabilidade de produzir um pensamento nacional 

equilibrado que coligue direitos e deveres, que conjugue expectativas e 

realidades e, finalmente, que promova o desenvolvimento e a solidariedade. 

A existência de mão-de-obra barata, desprotegida e submissa, devido ao seu 

estatuto, não pode ter acolhimento num Estado de Direito Democrático, 

menos ainda quando Portugal se define como uma “República Soberana, 

baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e 

empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária” 21. 

 

Considerando a actual situação portuguesa, as políticas de imigração 

deveriam ter como pressupostos: 

 

1. Desenvolver e operacionalizar políticas de imigração e de integração 

fundadas sobre os princípios dos Direitos Humanos, da Democracia e 

do Estado de Direito, para assim assegurar uma imigração planeada e 

uma melhor adequação ao mercado de trabalho, com coesão social 

e no respeito pela pessoa. 

2. Considerar a inserção como um processo interactivo, fundado na 

vontade mútua dos imigrantes e da sociedade de acolhimento. 

3. Promover os princípios da tolerância e da não-discriminação e eliminar 

todas as políticas e práticas discriminatórias incompatíveis com os 

princípios internacionais relativos aos Direitos Humanos. 

4. Assegurar aos refugiados e aos que pedem asilo o respeito de todas as 

disposições da Convenção de Genebra de 1951, relativa ao estatuto 

de refugiado e ao seu Protocolo de 1967 e os instrumentos pertinentes 

do Conselho da Europa; e aplicar, quando apropriado, outros regimes 

de protecção temporária ou subsidiária, aplicáveis a pessoas 

necessitadas de protecção internacional. 
                                                 
21 Constituição da República, artigo 1º. 
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5. Contribuir para a promoção da paz, da protecção dos Direitos 

Humanos e do desenvolvimento económico e social no mundo, para 

criar melhores perspectivas de futuro e reduzir a necessidade dos povos 

escaparem de situações de conflito, de pobreza e de abusos dos 

Direitos Humanos. 

6. Prevenir, condenar e combater a imigração ilegal, o tráfico de seres 

humanos e a exploração da mão-de-obra imigrante. 

7. Garantir a proximidade, a eficácia na resposta e o funcionamento das 

instituições públicas que trabalham com as populações migrantes, 

nomeadamente dotando de serviços consulares os principais países de 

origem da imigração. 

 

I.2.2.3. Princípios para uma Política de Integração 

 

PRINCÍPIO 1. Garantir direitos e deveres numa sociedade democrática 

 

Com o objectivo de promover uma sociedade baseada na igualdade de 

direitos, deveres e oportunidades, bem como os valores inerentes a uma 

sociedade democrática e à promoção da diversidade cultural, torna-se 

necessário: 

 

1. Promover uma sociedade aberta e acolhedora, que encoraje a 

participação na vida política, económica, social e cultural dos 

imigrantes legalmente residentes, nomeadamente através da sua 

participação em associações cívicas, sociais e políticas; 

2. Desenvolver uma política mais aberta, flexível e humanitária, face aos 

pedidos de refugiados, nomeadamente aos que fogem de regimes 

autoritários, de perseguições políticas e da violência  social; 

3. Assegurar os princípios de igualdade, garantindo a diversidade social, 

económica e cultural dos imigrantes residentes, no contexto das 

convenções dos Direitos Humanos; 
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4. Garantir condições de obtenção da nacionalidade portuguesa a 

descendentes de imigrantes nascidos em Portugal; 

5. Desenvolver programas de acolhimento dirigidos aos recém chegados, 

encorajando activamente os imigrantes a aprenderem a língua, os 

valores, as instituições e as regras de convivência política e social do 

país de acolhimento; 

6. Clarificar e agilizar os procedimentos, reduzir os tempos de espera, 

garantir um processo decisório integrado para os pedidos de residência 

e de asilo, bem como o direito de contraditório; 

7. Prestar informação adequada sobre as condições de vida, a cultura e o 

sistema político e jurídico do país; 

8. Apoiar a formação dos agentes (públicos e privados) para entenderem 

e valorizarem a diversidade étnica e cultural. 

 

PRINCÍPIO 2. Promover a igualdade no acesso ao emprego 

 

Promover a igualdade de acesso ao emprego e ao mercado de trabalho 

para os imigrantes legais, nomeadamente através: 

 

1. Do desenvolvimento dos canais de imigração legal, nomeadamente 

através de prosseguimento de políticas abertas e transparentes em relação 

à imigração económica; 

2. Do estabelecimento de regras claras sobre o recrutamento e estatuto legal 

da mão-de-obra estrangeira, quer permanente quer temporária, tendo em 

conta as necessidades do mercado de trabalho e das empresas e, 

igualmente, as aspirações dos imigrantes (melhoria das qualificações, 

formação profissional, preparação e ajuda ao regresso, etc.); 

3. Da disponibilização aos potenciais imigrantes, na língua apropriada, de 

informação completa e clara sobre as condições de admissão, residência 

e trabalho, bem como as condições de vida, a cultura, o sistema político e 

jurídico do país de destino, e, ainda, da situação do mercado de trabalho; 
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4. Do reforço da regulamentação e da monitorização das condições de 

trabalho adequadas, de acordo com os parâmetros europeus e 

internacionais, para prevenir a exploração e o trabalho precário; 

5. Da agilização do processo de reconhecimento das qualificações e das 

competências, incluindo equivalência dos diplomas a nível europeu; 

6. Do encorajamento da participação dos imigrantes em sindicatos e em 

outras associações cívicas, sociais e políticas, contribuindo, assim, para a 

sua inserção no local de trabalho e na sociedade portuguesa; 

7. Reforçar a fiscalização e as medidas práticas de anti-discriminação para 

combater a violência, a discriminação, incluindo a perseguição de 

trabalhadores imigrantes no seu local de trabalho e a exploração de mão-

de-obra imigrante por parte de empregadores menos escrupulosos, tendo 

em conta os instrumentos relevantes da UE e do Conselho da Europa, bem 

como o que está disposto na lei nacional. 

8. Garantir a eficaz resposta e funcionamento das instituições públicas com 

competências na área das condições de trabalho e do emprego. 

 

PRINCÍPIO 3. Favorecer o reagrupamento familiar 

 

A reunião das famílias é um dos elementos-chave das políticas de imigração e 

condição do bem-estar da população imigrante. 

 

A garantia do reagrupamento familiar e a obtenção da nacionalidade do 

país de acolhimento pelos imigrantes de longa duração e pelos refugiados é 

reconhecida pela legislação nacional e pela Recomendação R (2002) 4 do 

Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre o estatuto jurídico de 

pessoas admitidas para o reagrupamento familiar. 

 

Deve considerar-se: 

 

1. O reagrupamento familiar é um factor essencial de inserção e coesão 

social; 
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2. As mudanças familiares e a diversidade dos laços familiares nos vários 

países de origem obriga a uma cuidadosa, adequada e clara 

formulação do conceito de família, nos termos da lei portuguesa, quer 

no que diz respeito aos imigrantes, quer aos refugiados; 

3. Deve ser previamente acautelada a existência de efectivas condições 

de integração e subsistência dos familiares dos imigrantes a acolher ao 

abrigo dos mecanismos de reagrupamento familiar; 

4. A lei deve proteger os interesses superiores das crianças e dos 

adolescentes, quer no reagrupamento familiar, quer na renovação dos 

períodos de permanência ou nas ordens de saída e de expulsão. 

 

PRINCÍPIO 4. Combater o tráfico de seres humanos e outras actividades ilegais 

 

Deve combater-se fortemente o tráfico, as actividades ilegais e a exploração 

de imigrantes, nomeadamente através: 

 

1.  Do desenvolvimento de políticas nacionais e de planos de acção para 

assegurar assistência efectiva às vítimas do tráfico, nomeadamente às 

mulheres, às crianças e aos menores desacompanhados; 

2. Da promoção de campanhas de informação contra o tráfico de 

pessoas e de exploração de qualquer espécie e campanhas de 

divulgação de contactos especiais de suporte, ligados aos tribunais e a 

outros serviços de suporte à apresentação e denúncia de queixas e 

crimes; 

3. Da aplicação efectiva de sanções penais contra os traficantes, do 

reforço do controlo de sectores sensíveis e das sanções aos 

empregadores, encontrando soluções flexíveis e humanas no respeito 

da dignidade da pessoa dos imigrantes irregulares. 

4. Da garantia de que o regresso ao país de origem das vítimas de tráfico 

tem lugar de uma forma digna e segura, no respeito pelos Direitos 
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Humanos, particularmente dos direitos à privacidade da vida pessoal e 

familiar; 

5. Da promoção de trabalhos de investigação e análise sobre imigração 

ilegal e tráfico de pessoas, bem como acompanhamento dos estudos 

desenvolvidos pelos restantes Estados-Membros. 

 

PRINCÍPIO 5. Desenvolver mecanismos especiais de inserção e de acolhimento 

de imigrantes de origem nos Países de Língua Oficial Portuguesa 

 

A história, passada e recente, que liga Portugal aos países de língua oficial 

portuguesa deve ser suportada por medidas especiais de integração e de 

acolhimento dos imigrantes pertencentes  a estes países através: 

 

1. Do desenvolvimento de políticas nacionais e de planos de acção para 

assegurar assistência efectiva, em particular aos imigrantes advindos 

destes países; 

2. Do aprofundamento da troca de informações sobre as necessidades de 

imigração e os canais de fomento de imigração legal, com apoio das 

embaixadas e serviços consulares; 

3. Do estabelecimento de parcerias e da celebração preferencial de 

acordos bilaterais e multilaterais. 

 

PRINCÍPIO 6. Desenvolver o trabalho de cooperação em prol do 

desenvolvimento 

 

Desenvolver uma estreita e sólida cooperação bilateral e multi-lateral entre 

países de origem, de trânsito e de destino com vista a: 

 

1. Melhorar a troca de informação para prevenir e combater a imigração 

irregular, os canais clandestinos e o tráfico de pessoas; 
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2. Prevenir a imigração irregular, reforçando os dispositivos legais e a 

cooperação entre os vários serviços da administração (penais, fiscais e 

civis); 

3. Combater eficazmente os traficantes e organizações criminosas, 

através da cooperação com os países de origem e de trânsito; 

4. Assegurar a cooperação internacional entre as inspecções de trabalho, 

as forças de segurança e policiais, de forma a aumentar a eficácia do 

combate às actividades ilegais; 

5. Tratar do problema da imigração irregular em cooperação com outros 

Estados (de trânsito e de origem), tendo em vista encontrar soluções 

apropriadas e respeitadoras dos direitos humanos. 

 

O CES compromete-se a apoiar actividades que visem concretizar os princípios 

enunciados nesta proposta, com vista à implementação de uma política de 

imigração humanista, quer na vertente legislativa, quer executiva, 

protagonizada pelo Estado português e pela sociedade civil, num espírito de 

parceria e de co-responsabilidade. 
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II. Apreciação do Anteprojecto de Proposta de Lei que Regula as 
Condições de Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de 
Estrangeiros do Território Português, em fase de discussão pública 
 

O CES entende o convite do Governo, que recebeu com agrado, para 

elaborar um parecer sobre o anteprojecto de lei, como o reconhecimento da 

necessidade de um amplo consenso sobre as políticas migratórias e, 

consequentemente, de um directo envolvimento de todos os parceiros sociais 

e da sociedade civil organizada. 

 

II.1. Apreciação na generalidade 

 

Haverá, naturalmente, que começar por reconhecer-se que, abolidas as 

fronteiras internas entre diversos Estados, pouco sentido faz que cada um 

tenha uma política de imigração substancialmente diferente ou 

descoordenada da dos outros. Parece, assim, inteiramente correcto e 

adequado que se proceda à transposição, para o ordenamento jurídico 

nacional, de Directivas comunitárias, adoptadas pelo Conselho da União 

Europeia (UE) desde 2003 e ainda não transpostas31. De idêntico modo, tem-se 

por adequado o facto de a lei proposta estar, no essencial, em concordância 

com as políticas europeias. 

 

A iniciativa de uma nova legislação portuguesa, para além da correcção de 

um passado normativo recente de resultados pouco brilhantes, é um momento 

adequado para verificar que equilíbrio se procurou em relação a um espaço 

geográfico, concebido como o espaço europeu, ao mesmo tempo, de 

liberdade e segurança. 

 

No entanto, no que se refere a determinadas matérias, como a dos 

contingentes, parece que se poderia ter ido mais longe no sentido de os tornar 
                                                 
31 Embora justifique alguma ponderação o interesse da transposição de Directiva 2004/82/CE do 
Conselho Europeu de 29 de Abril de 2004, relativa à obrigação de comunicação de dados dos 
passageiros pelas transportadoras. 
A evolução prática das políticas no “25” é objecto de um dossier em “Le Monde” de 7 de Junho 
2006, págs. 22 e 23. 
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flexíveis, permitindo uma maior adequação com as necessidades de mercado 

e com a política de emprego do país. 

 

Acrescentar-se-á que, a experiência demonstra que, um período de tempo 

excessivo para que um imigrante possa comprovar o interesse da sua 

permanência no país para o qual imigrou, favorece o alargamento de 

situações irregulares, a marginalidade da imigração e a exploração, quer por 

empregadores pouco escrupulosos praticando salários e horários ilegais e a 

desprotecção social, quer por “máfias” instaladas. 

 

O acesso, não é, assim, um fim em si mesmo. Tem, e deve ter, subjacente uma 

política face aos imigrantes e ao seu acolhimento. Como escreveu um autor 

galego, catedrático de sociologia da Universidade de Corunha, “a pátria não 

é tanto onde se nasce como onde se pode construir uma biografia 

intergeracional”32. 

 

O parecer global do CES relativamente ao anteprojecto de proposta de lei, 

considerando o actual contexto, é positivo, na medida em que, mau grado a 

sua extensão (217 artigos), o normativo proposto representa, em clareza e 

qualidade, um significativo progresso em relação ao quadro normativo 

actualmente vigente. 

 

A proposta política nela contida também se afigura mais equilibrada que a 

contida na legislação em vigor: não são possíveis regularizações 

extraordinárias sucessivas, “normalizando” o que só como excepcional faria 

sentido. Igualmente, não parece possível abrir as fronteiras nacionais sem que 

o controlo do volume de admissão de nacionais de países terceiros não seja 

directamente compaginável com as possibilidades do mercado de trabalho 

no nosso país, sem prejuízo de se deverem procurar fórmulas justas de garantir 

os direitos de todos aqueles que já vivem e trabalham entre nós, ainda que em 

situação irregular. 
                                                 
32 Izquierdo Escribano, A. (2002) Migraciones en el nuevo milenio, in Annuario 2001, Los Hechos, 
Difusora Internacional, Barcelona. 
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II.2. Apreciação na especialidade 

 

Entende-se não dever caber ao CES uma análise detalhada da proposta 

submetida à sua apreciação e das condições da sua implementação. Julga-

se, assim, que, neste âmbito, e além da questão nuclear da participação do 

CES no processo que, naturalmente, justificará particular atenção, cumprirá 

tão somente, formular algumas apreciações críticas. 

 

Assim: 

 

1. Um problema do actual modelo de acesso de imigrantes é o nível de 

eficiência administrativa, tanto mais importante quanto a organização 

existente se tem revelado incapaz de uma resposta plenamente 

abrangente às necessidades existentes – fornecendo, aliás, justificação 

para as sucessivas regularizações. A questão do acesso pode 

equacionar-se como podendo, e devendo, distinguir entre os fluxos 

migratórios de curta duração (entrada imigrantes no território nacional 

visando, a curto prazo, o regresso ao país de origem) e a entrada 

visando a fixação por um período mais ou menos prolongado no tempo. 

 

A chegada em massa de imigrantes oriundos de África a Espanha e a 

Itália relançou o debate europeu sobre a imigração, já que não parece 

fácil implementar, sete anos passados, o “programa de Tampere”. Se 

algo aconteceu foi o inverso, um incremento em matéria de controlo. 

Assim sendo, parece de evitar a criação de uma multiplicidade de 

vistos, com a consequente grande variedade e quantidade de serviços 

e funcionários, ocupados em controlos burocráticos sucessivos de 

natureza mais ou menos policial. 

 

2. Na exposição de motivos, a situação legal existente é justamente 

criticada. À primeira vista – artigo 45º –, o número de vistos parece ainda 

excessivo, mas, nos três primeiros casos, trata-se de matéria 
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directamente resultante da Convenção de Aplicação do Acordo de 

Schengen de 14 de Junho de 1985. 

 

3. De idêntico modo, se afiguram de evitar sucessivos licenciamentos, cuja 

complexidade significa, demasiadas vezes, um convite à corrupção ou 

à actuação de grupos ilegais. É necessário que o sistema assegure, não 

só mais abertura, como transparência. 

 

Acresce que as múltiplas barreiras traduzem uma evidente preferência 

por mão-de-obra com carácter temporal, o que aumenta a sua 

flexibilidade, e também precariedade, e pressiona o retorno à origem, 

caso não sejam devidamente reguladas. 

 

4. A eficácia do termo de responsabilidade a que se refere o artigo 12º 

parece dever obrigar a junção do boletim de alojamento – cfr. artigos 

15º e 16º – e a comunicação de alojamento, mesmo que este tenha 

carácter gratuito. 

 

5. A interdição de entrada por suspeita – alínea d) do artigo 32º e nº 1 do 

artigo 33º – parece dever ser validada judicialmente, ainda que em 

processo expedito, mas capaz de assegurar um mínimo de garantias. 

 

De modo similar, a recusa da entrada por razões de saúde não deverá 

ser discricionária, mas assegurar garantias de respeito e de sigilo quanto 

aos direitos à intimidade pessoal. 

 

6. A norma do artigo 38º só confere reais garantias assegurando-se a 

comunicação na língua própria do cidadão estrangeiro, ou em língua 

por este bem conhecida. 

 

7. A impugnação judicial com efeito meramente devolutivo – artigo 39º - e 

não suspensivo, será, na maioria dos casos, desprovida de interesse. Na 
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prática, parece prever-se uma simples decisão administrativa só 

aparentemente sujeita a controlo judicial. 

 

8. Os artigos. 41º a 44º correspondem à Directiva de Transmissão de Dados. 

Julga-se, no entanto, ser matéria a justificar maior aprofundamento e 

ponderação. 

 

9. O artigo 59º - que mais desenvolvidamente se examinará no que se 

refere à participação no processo da Comissão Permanente da 

Concertação Social (CPCS) – oferece algumas dúvidas quanto à 

possibilidade efectiva de um controlo descentralizado e, por isso, feito 

localmente, de elementos curriculares comprovativos de habilitações, 

competências e/ou qualificações profissionais. 

 

10. O prazo de 60 dias, concedido para actualização do registo de 

residentes é, pelo menos no caso do domicílio, manifestamente 

excessivo e, na prática, inviabiliza a existência e funcionalidade de um 

registo (artigo 60º). 

 

Igualmente excessivo se afigura o prazo de 60 dias para apreciar um 

pedido de reagrupamento familiar – artigo 105º. 

 

11. O disposto no artigo 83º suscita dúvidas de constitucionalidade, perante 

o comando imperativo do artigo 15º da Constituição da República. 

 

12. Afigura-se de ponderar a extensão da aplicação do regime dos artigos 

109º a 111º aos trabalhadores estrangeiros que sejam ou tenham sido 

vítimas de infracção penal ou contra-ordenacional referente à relação 

de trabalho em condições de desprotecção social e de exploração 

salarial e de horários e outras condições de trabalho. 
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13. Também de ponderar será a redacção do artigo 133º (igualdade de 

tratamento), na medida em que a alínea i) desse artigo consagra a 

liberdade de filiação, associação e adesão a organizações sindicais e 

patronais para os beneficiários do estatuto de longa duração, 

parecendo-nos que, pela introdução de tal disposição, se pode concluir 

a contrário que os restantes imigrantes não teriam tal liberdade. Tal 

afigura-se inconstitucional e violador de convenções da OIT. 

 

II.3. A fixação de um contingente global de oportunidades de emprego 

 

1. No que se refere ao artigo 59º do anteprojecto da proposta de lei, o 

CES salienta a importância de um novo regime de concessão de vistos 

para obtenção de autorização de residência com o intuito de exercício 

de uma actividade profissional subordinada passar a ser enquadrada 

pela fixação, mediante parecer da Comissão Permanente da 

Concertação Social (CPCS), de um contingente global de 

oportunidades de emprego. 

 

Trata-se, como se afigura evidente, de um regime supletivo, aplicável 

sem prejuízo de outros regimes, estabelecidos em acordos 

internacionais e que implica, necessariamente, para a sua gestão, um 

relacionamento estreito e eficiente, de cooperação com os países de 

origem dos fluxos migratórios. 

 

Trata-se, igualmente, de um regime residual. A admissão de 

trabalhadores imigrantes é pensada de modo a preencher 

oportunidades de emprego não satisfeitas por cidadãos nacionais e/ou 

comunitários ou estrangeiros residentes em Portugal. 

 

Assim sendo, trata-se de um sistema que configura nos parâmetros da 

sua aplicabilidade uma preferência por mão-de-obra com carácter 
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temporal, não sendo coerente com a periodicidade anual da previsão 

– cfr. nº 2 do artigo 59º do anteprojecto da proposta de lei. 

 

2. O CES entende que estando em causa uma questão específica – a 

admissão de trabalhadores imigrantes – da vertente económica e 

laboral de uma política em relação à imigração, faz sentido que o 

parecer em causa seja entendido como contribuição para a definição 

das políticas de emprego e, como tal, contida nas competências da 

CPCS – nº 1 do artigo 9º da Lei nº 108/91, de 17 de Agosto. 

 

3. A experiência adquirida revela a dificuldade de compatibilizar a 

fixação de um contingente, ou quota, de admissão de trabalhadores 

imigrantes com a flexibilidade exigida pelo mercado, face à conjuntura 

e, muitas vezes, à sazonalidade. 

 

Por isso, o CES acentua a necessidade de tal flexibilidade ser tida em 

consideração, por exemplo, fixando-se parâmetros diversos. Não se 

ignora que as políticas europeias, no seu conjunto, se orientam no 

sentido da fixação de contingentes e que, como se disse, sem 

demagogia, não parece possível abrir as fronteiras nacionais sem 

qualquer controlo do volume de admissão e criando mecanismos de 

acompanhamento que permitam uma reacção atempada às 

flutuações verificadas. 

 

Mas, afigura-se dever chamar a atenção para que não só tal 

flexibilização permite assegurar uma mais efectiva integração dos  

imigrantes, mais susceptíveis à desprotecção, mas, também, uma mais 

eficaz articulação com as políticas de emprego nacionais. 

 

 

Tais são, sem carácter exaustivo, alguns reparos que se formulam em relação 

ao normativo proposto. 
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